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APRESENTAÇÃO 

O ano de 1995 representou um marco na atuação do Ministério da 

Educação e do Desporto rumo a urna nova filosofia educacional baseada em 

parâmetros sociais, políticos e profissionais ditados pela dinâmica das 

transformações observadas neste final de milênio. 

Historicamente voltado para o ensino superior, recebeu do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Dr. Fernando Henrique 

Cardoso, a missão de atuar prioritariamente no ensino fundamental. Este nível de 

ensino, instrumento de formação e alavanca para o alcance de patamares mais 

elevados de formação profissional e de consciência social e política, 

paradoxalmente tem-se constituído em grande entrave para o País no processo 

de desenvolvimento que necessita e obstáculo para conferir ao seu povo a 

dignidade que deseja e merece, através da vivência plena da cidadania. 

A missão a ser cumprida torna-se por isso árdua. Porém, a gestão 

atual do Ministério propôs-se a enfrentar o desafio. 

Ao assumir a pasta da Educação e do Desporto, o Senhor Ministro, 

Professor Paulo Renato Souza, procurou traçar linhas de ação factíveis, de 

acordo com a realidade social e econômica encontrada o que não significou ser 

menos ambiciosas, almejando melhorar, não apenas quantitativamente, 

estendendo os benefícios educacionais a maior parcela da população, mas 

também qualitativamente, de forma a permitir que os serviços educacionais 

fossem oferecidos em consonância com os anseios do País e com a sociedade 

que se deseja construir. 

Para tanto, estabeleceu um plano político-estratégico de atuação do 

Ministério, traçando as diretrizes e definindo os objetivos a serem alcançados, 

assim como as ações a serem empreendidas. Buscou, para consecução das 



tarefas, as inestimáveis e indispensáveis parcerias dos Estados, municípios, 

entidades privadas comprometidas com a educação, e da comunidade em geral. 

Os frutos desta mobilização já começam a surgir neste primeiro ano 

de gestão, como se depreende dos resultados obtidos, porém o Brasil não pode 

mais esperar que os contextes mudem impulsionados por fatores externos, 

independentemente de sua vontade e do seu controle. É preciso que ele mesmo 

promova a sua transformação para melhor, que configure uma sociedade 

dinâmica, produtiva, ajustada à época em que vive, apta a desenvolver 

tecnologias e absorver inovações. 

Esta é a nossa missão 

Esta é a nossa meta 

Este é o nosso compromisso. 



 

INTRODUÇÃO 

Este relatório objetiva apresentar de forma clara e sucinta as 

principais ações desencadeadas pelo Ministério da Educação e do Desporto no 

ano de 1995, direcionadas para uma oferta mais eficiente e equitativa dos 

serviços educacionais. 

Entendendo que a gama de problemas tem suas raízes fincadas no 

ensino fundamental, a atual gestão definiu um elenco de prioridades dentre as 

quais se destaca o fortalecimento da escola desse nível, sem descuidar das 

demais atribuições da área. 

Dessa forma, a partir dos Programas Prioritários definidos pelo MEC, 

foi estabelecida a correlação destes com os projetos/atividades do Orçamento/95 

que estariam financiando essas prioridades. 

Por outro lado, as Secretarias fim do Ministério contribuíram 

significativamente para obtenção das informações a respeito da execução física 

das metas traçadas, assim como outros órgãos vinculados ao MEC e envolvidos 

diretamente com a programação/execução dos programas prioritários, como ó o 

caso da Fundação de Assistência ao Estudante - FAE, Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, Fundação Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas - INEP. 

Os recursos orçamentários e financeiros foram obtidos através dos 

Sistemas SIDOR e SIAFI, respectivamente, que disponibilizaram os dados 

necessários. 

As ações previstas para o exercício de 1996 - recursos e metas 

programadas - foram obtidas através de consulta ao Projeto de Lei do Orçamento 

de 1996. 



 

Por fim, a Subsecretária de Planejamento e Orçamento, através da 

Coordenação   Geral   de   Planejamento   Setorial   consolidou   as   informações-

encaminhadas de forma a torná-las integradas e coerentes com os programas 

definidos e  procedeu  a  uma  avaliação do  percentual  alcançado  por meta 

executada. 



 

PARTE I - POLÍTICAS ATUAIS 

O Senhor Ministro da Educação e do Desporto, Professor Paulo 

Renato Souza, ao assumir o comando dos destinos educacionais do País, visou 

promover a educação não apenas como elemento essencial de inserção do Brasil 

ao bloco das nações com elevado padrão de desenvolvimento mas também , e 

sobretudo, alavancar o processo de melhoria da oferta e da qualidade dos 

serviços educacionais de forma a proporcionar à população, condições de 

vivenciar plenamente a cidadania. 

A convicção de que, superados os males, infelizmente já crônicos do 

ensino fundamental, base e raiz de formação dos cidadãos, os obstáculos 

detectados nos níveis subseqüentes também seriam superados ou minimizados 

significativamente, levou a estabelecer uma política de parcerias na qual o MEC 

tem uma atuação menos de execução direta e mais de formulação de políticas 

públicas, indicando prioridades e estabelecendo rumos e diretrizes, além de 

fornecer mecanismos de apoio às instâncias estaduais ou municipais da 

administração pública e ao setor privado. 

Os papéis diferenciados das três esferas da administração pública 

definem a ação que cada uma deve desempenhar, tanto do lado da oferta pública 

e privada dos serviços educacionais, quanto na demanda qualificada dos 

mesmos, velando o Ministério para que a qualidade seja o objetivo a ser 

alcançado em todos os níveis e modalidades de ensino. 

A descentralização e articulação com Estados, municípios e até com 

a própria escola presidem, portanto, a formulação dos programas do Ministério em 

observância à política estabelecida. 

As ações desenvolvidas foram direcionadas com vistas à 

universalização do acesso, à progressividade do atendimento, tanto em termos de 



 

quantidade como de qualidade, incluindo os três níveis, cada qual com diretrizes 

apropriadas às suas peculiaridades, e ao sucesso do processo escolar pautado 

pelo aproveitamento do potencial de recursos humanos e materiais, bem como de 

obtenção de resultados. 



 

PARTE II - PROGRAMAS PRIORITARIOS E PRINCIPAIS AÇÕES EXECUTADAS 

No arcabouço dos princípios que norteiam a educação nacional, 

consignados na Constituição, e objetivando a obtenção de melhores resultados do 

ensino em todos os níveis e modalidades, o MEC estabeleceu um elenco de 

programas prioritários, conferindo especial destaque às ações voltadas para o 

fortalecimento do ensino fundamental: 

1- Repasse de Recursos Diretamente para as Escolas 

Caracterizando-se como um mecanismo eficaz para eliminar a 

intermediação e oferecer qualidade e eqüidade, metas perseguidas pela atual 

gestão, o repasse de recursos diretamente para as escolas configura uma 

revolução nas práticas do MEC, conjugado às ações de fiscalização de sua 

utilização pelo controle dos resultados. 

Órgãos responsáveis: SEF e FNDE 

Metas principais: 

.   alunos beneficiados - 28,3 milhões 

escolas atendidas   -144 mil 

2- Projeto Educação à Distância/TV Escola 

Por esta via, almejou o Ministério, promover um amplo programa de 

treinamento de professores e diretores visando preparar a escola para: 

novos padrões curriculares .   escolha e 

melhor utilização do livro didático 



 

os sistemas de avaliação 

.   a gestão escolar 

Foram também desenvolvidos programas de apoio à sala de aula, 

tanto para suprir lacunas na formação de professores quanto para enriquecer o 

currículo, sobretudo nas matérias mais complexas. 

Para isto, estabeleceu um canal voltado exclusivamente para a escola e produziu 

quatro séries de programas: 

livro didático 

  leitura 

gestão escolar 

técnicas de ensino 

Órgãos responsáveis: SEDIAE, SEF e TV - Educativa/Fundação 

Roquette Pinto. 

Metas principais: 

alunos beneficiados - 24 milhões .   

escolas atendidas - 44 mil 

3- Valorização do Ensino Fundamental e do Magistério 

As ações do Ministério voltadas para esse fim incluem articulações 

com estados e municípios para: 

• estabelecer parâmetros curriculares mínimos para todos os 

níveis de ensino, não só no que diz respeito aos conteúdos 

como habilidades e valores; 

• distribuição de materiais de apoio sobre as diretrizes 

curriculares para a escola e para o professor; 



 

•  efetuar estudos para propostas viáveis para a valorização do 

magistério, incluindo a questão salarial e o plano de carreira. 

Órgãos responsáveis: SEF, SPE, UNDIME, CONSED, CNTE 

Secretarias de Educação dos Estados/municípios 

Metas Principais: 

Envio de Projeto de Lei para criação de Fundos Estaduais que 

assegurem: 

investimentos mínimos de R$ 300,00 por aluno/ano das regiões 

mais pobres do País 

elevação gradual da remuneração do Magistério 

redefinição e revalorização da carreira de magistério 

4- Projeto de Educação Básica para o Nordeste 

O Projeto Nordeste, financiado pelo Banco Mundial com 

contrapartida dos Estados, objetiva, além de estender o atendimento à população 

em idade escolar nos Estados do Nordeste, reaparelhar praticamente todas as 

escolas da Região. 

Órgãos responsáveis: SEF e Secretarias de Educação dos Estados 

Metas principais: 

docentes treinados -100 mil .   escolas 

reformadas/ampliada - 5200 .   

equipamentos adquiridos - 88 mil 



 

5- Modernização e Recuperação das Instalações Físicas ( 1o, 2o e 

3°graus) 

Este programa visa melhorar as instalações físicas dos 

estabelecimentos dos três niveis de ensino de forma a proporcionar a alunos e 

professores condições adequadas ao processo de ensino/ aprendizagem. 

Órgãos responsáveis: SEF, SEPESP, SEMTEC e SESU 

Metas principais: 

Educação Pré-Escolar: 

salas de aula construída - 2.106 

.   escolas reformadas/ampliadas - 884 

.   escolas equipadas - 2.381 

Educação Especial: .   escolas 

reformadas/ampliadas -137 

equipamentos adquiridos - 4.313 

.   escolas construídas - 7 

Ensino Técnico: 

escolas construídas/equipadas -15 

.   equipamentos adquiridos - 5.774 

Ensino Superior: 

equipamentos    adquiridos    para    as    IFES    e    hospitais 
universitários -1312 



 

6 - Programa Nacional do Livro Didático 

O programa objetiva distribuir livros a estudantes matriculados nas 

escolas públicas e comunitárias do ensino fundamental do País, buscando garantir 

a qualidade pedagógica e física do livro. 

A descentralização da distribuição foi instituída e melhorada a 

qualidade do material. 

Respaldado pelo Art. 208 da Constituição Brasileira, que torna 

obrigatório o atendimento ao estudante do ensino fundamental, através de 

programas suplementares, a execução do programa, anteriormente controlada 

exclusivamente pelo Governo Federal, nesta gestão torna-se também uma 

responsabilidade dos Estados, dos municípios e das escolas. 

Órgãos responsáveis: FAE e Secretarias de Educação dos Estados 

Metas principais: 

.   alunos beneficiados com livro -19,1 milhões docentes 

beneficiados -120 mil alunos beneficiados com 

biblioteca - 29,4 milhões 

7- Programa Nacional do Transporte Escolar 

Este Programa visa estimular e facilitar o acesso do aluno carente à 

escola, notadamente aqueles residentes nos municípios mais pobres ou situados 

nos bolsões de pobreza. 

Este ano foi ampliado o leque de opções de veículos: ônibus, 

microônibus, barcos e caminhonetes. 

Órgãos responsáveis: FAE e Secretarias de Educação dos 

Estados/municípios 



 

Meta principal: 

.   municípios atendidos - 334 

8- Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Objetiva proporcionar a todos os estudantes da pré-escola e do 

ensino fundamental, matriculados na rede oficial de ensino e entidades 

filantrópicas, um complemento alimentar diário, durante o período das atividades 

escolares. 

Foi efetuada a descentralização da distribuição da merenda e 

ampliado o atendimento. 

Órgãos responsáveis: FAE e Secretarias de Educação dos 

Estados/municípios 

Metas principais: 

alunos beneficiados - 34 milhões .   

dias/ano de atendimento -172 

9- Programa Nacional de Saúde do Escolar 

Objetiva promover a saúde do escolar matriculado no ensino 

fundamental da rede pública de ensino, através de ações educativas, preventivas 

e curativas nas áreas de saúde geral, oftalmologia e odontologia, desenvolvidas na 

própria escola. 

Órgãos responsáveis: FAE e Secretarias de Educação dos 

Estados/municípios 

Meta principal: 

alunos beneficiados - 60 mil 



 

10- Programa Nacional do Material Escolar 

Objetiva fornecer material escolar aos alunos matriculados na rede 

pública de ensino fundamental. 

Órgãos    responsáveis:    FAE    e    Secretarias    de    Educação    dos 

Estados/municípios 

Meta principal: 

.   alunos beneficiados - 30 milhões 

11 - Sistema de Informações 

A produção de informações objetivas sobre o conjunto do sistema 

educacional é instrumento importante para o planejamento da ação nos diversos 

níveis e modalidades de ensino. Por esse motivo o MEC empenhou-se, juntamente 

com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, para informatizar os 

órgãos de gestão e a própria escola, criando um sistema confiável de informações. 

A análise e informações coletadas através do Censo estatístico 

educacional estão colocadas à disposição do conjunto da sociedade como forma 

de aumentar a consciência sobre a necessidade de dirigir ações para a correção 

das ineficiências. 

Órgãos responsáveis: SPE e Secretarias de Educação dos Estados 

Meta Principal: 

realização do censo educacional 



 

12- Sistema de Avaliação 

Objetiva aprimorar o sistema já existente de avaliação do ensino de 

1°, 2o e 3o graus no sentido de melhorar a qualidade dos testes e criar 

mecanismos eficazes de disseminação dos resultados de maneira a subsidiar os 

sistemas de ensino na busca de maior eficácia na gestão da qualidade e na 

formulação de políticas públicas. 

Órgãos responsáveis: SEDIAE, CAPES, INEP, SEMTEC, 

CESGRANRIO, Fundação Carlos Chagas e unidades escolares. 

Metas principais: 

.   cursos de pós-graduacão avaliados-1651 

estudo e pesquisa desenvolvidos -120 

sistemas de avaliação implantados em 19 escolas técnicas 

federais 

13- Programa do Crédito Educativo 

Objetiva proporcionar oportunidade de estudo aos alunos carentes 

matriculados nas instituições particulares de ensino superior. 

Órgãos responsáveis: SESU, CEF e Instituições Particulares de 

Ensino Superior 

Meta principal: 

.   bolsas concedidas -120 mil 



 

14- Concessão de Bolsas de Estudo em Nível de Pós-graduacão 

Atento às necessidades de formação avançada e atualizada e à 

transferência de conhecimentos gerados na Universidade para a Sociedade, foram 

concedidas bolsas de pós-graduacão em diversos níveis e modalidades. 

Órgão responsável: CAPES 

Metas principais: bolsas concedidas -

especialização /treinamento - 3.610 .   pós-

doutorado - 444 .   pós-graduacão "stricto 

sensu -18.300 

15-Outras Ações 

O MEC empenhou-se ainda nas seguintes ações: 

• reforma da Constituição enviando propostas que viabilizem a 

autonomia universitária na parte relativa à vida acadêmica. 

• propor modificações na composição e nas competências do 

Conselho Nacional de Educação com vistas ao torná-lo mais 

aberto e independente de interesses corporativos. 

• restabelecer a lista tríplice para escolha dos dirigentes das 

instituições de ensino superior determinando uma participação 

de 70% dos docentes no processo de escolha. 

• transformar o Instituto Benjamim Constant (atendimento a 

deficientes da visão) e Instituto Nacional de Educação de 

Surdos em centros de pesquisa e desenvolvimento de 

tecnologias voltadas para agilizar o processo de integração do 

deficiente na sociedade. 



 

PARTE III - PRINCIPAIS AÇÕES PROGRAMADAS PARA 1996 

A ação educacional é contínua e as metas a serem alcançadas no 

ano de 1996 estão estreitamente vinculadas aos programas já iniciados, 

constituindo dessa forma, ora o aperfeiçoamento do programa executado, ora a 

sua extensão a um universo cada vez maior, ora a implementação de novas 

metodologias que visem a melhoria de sua qualidade e maior eficiência e eficácia 

na aplicação dos recursos. 

Nessa perspectiva as principais ações programadas para o exercício 

de 1996 são as especificadas a seguir: 

1- Repasse de Recursos Diretamente para as Escolas 

Condicionar o repasse de recursos a Estados e municípios a 

critérios que incluam a aplicação dos 25% constitucionais em 

educação, com prioridade para o ensino fundamental e 

programas adequados de valorização do magistério. 

.   Repassar    recursos    diretamente    para    180    mil    escolas 

beneficiando 30 milhões de alunos. 

2- Projeto Educação à Distância/TV Escola 

Expandir o ensino à distância pela implantação do Telecurso 2000 -

2o grau e profissionalizante, em Escolas Técnicas e Agrotécnicas e Técnicas 

vinculadas às Universidades. 

Viabilizar, já em janeiro de 1996, a permanência de programação do 

canal de TV, via satélite, 24 horas voltada para escola. 



 

Estão previstas as seguintes ações: 

.   produzir 200 programas de rádio/TV; .   

equipar 2500 escolas com teleposto; 

alfabetizar; por esta via, 100 mil jovens e adultos; .   

treinar 50 mil docentes de educação infantil 

habilitar 18750 professores leigos de 5a a 8a séries; 

produzir 550 programas de ensino médio. 

3- Valorização do Ensino Fundamental e do Magistério 

Constituir 27 Fundos Estaduais através dos quais serão 

repassados recursos, alocando o mínimo de R$ 300,00 por 

aluno/ano com vistas à valorização do ensino fundamental e do 

magistério. 

. Valorizar os modelos intitucionais alternativos de formação para 

o mercado de trabalho, especialmente a formação de 

professores para o ensino básico. 

4- Projeto de Educação Básica para o Nordeste 

No Projeto de Educação Básica para o Nordeste estão previstas as 

seguintes ações: 

construção/reforma/ampliação de 476 escolas; 

.   aquisição de 1525 equipamentos; 

equipar 1800 salas de aula. 



 

5- Modernização e Recuperação das Instalações Físicas (1o, 2° e 3° 

graus) 

Para melhorar as instalações físicas dos estabelecimentos de ensino 

dos três niveis, de forma a proporcionar a alunos e professores condições 

adequadas ao processo de ensino/aprendizagem, as principais metas a serem 

alcançadas no exercício de 1996 sao: 

Educação Especial: 

escolas construídas - 2 

escolas reformadas - 749 

Educação pré-escolar: 

escolas construídas/equipadas - 270 

Ensino Técnico: 

escolas construídas - 32 

escolas equipadas   - 25 

6- Programa Nacional do Livro Didático 

Garantir a provisão do livro didático e de módulos 

escolares(cadernos, lápis, borracha etc) a todos os alunos de 1a a 8a séries, 

atendendo, pela 1a vez, simultamultanemente, a 30 milhões de alunos em todos os 

Estados. Serão atendidas 174.000 escolas, sendo 55.000 urbanas e 119.000 

rurais. 

7- Programa Nacional do Transporte Escolar 

Oferecer transporte aos alunos dos assentamentos do INCRA e aos 

mais carentes de acordo com indicações do Programa Comunidade Solidária. Este 

programa visa alcançar 1760 municípios. 



 

8- Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Objetiva este programa garantir 180 días de merenda escolar a 35 

milhões de alunos matriculados no pré-escolar e no ensino fundamental. 

Será implantado, ainda, um novo sistema de transferência/acompa-

nhamento de modo a aumentar a fluidez das transferências para os municípios e 

manter o acompanhamento da qualidade da alimentação escolar. 

9- Programa Nacional de Saúde do Escolar 

Ampliar a distribuição de kit's com material para higiene bucai e de 

primeiros socorros nos bolsões de pobreza, bem como atender 5 milhões de 

alunos nos programas de saúde preventiva e profilática. 

10- Programa Nacional do Material Escolar 

A distribuição do material escolar aos alunos matriculados na rede 

pública de ensino será progressivamente expandida e melhorada a sua qualidade 

estando prevista a editoração de 25 obras, beneficiando cerca de 29 milhões de 

alunos. 

11 - Sistema de Informações 

Deverá ser realizado o censo educacional de 1996. 

Para esse fim, serão treinados 200 técnicos das Secretarias 

Estaduais de Educação que irão atuar no projeto. As informações coletadas 

deverão ser divulgadas por 10.000 publicações. 



 

12- Sistema de Avaliação 

Promover a avaliação qualitativa dos ensinos fundamental, 

médio e superior em todo país; 

Melhorar a qualidade dos testes; 

Criar mecanismos eficazes de dissemihaçãos dos resultados da 

avaliação. 

Implantar um programa especial de apoio às escolas que se 

mostrarem mais deficientes no que diz respeito ao desempenho 

dos alunos. 

As principais metas para 1996 são: .   instituições públicas de 

Educação Tecnológica apoiadas - 93 

estudos e pesquisas desenvolvidas - 50 

cooperação técnica prestada a 50 entidades 

Além disso serão avaliados 1721 cursos de pós-graduacão. 

Deverá ainda ser realizado o sistema de avaliação e de incentivo da 

CAPES. 

13- Programa do Crédito Educativo 

No Programa Crédito Educativo está prevista a concessão de 130 mil 

bolsas para estudantes carentes matriculados na rede particular de ensino 

superior. 

14- Concessão de Bolsas de Estudo em Nível de Pós-graduacão 

Na pós-graduacão, está programada a concessão de 3610 bolsas 

para especialização/treinamento, 444 para pós-doutorado, 1537 para elaboração 

de pesquisa/tese e 16763 para a pós-graduacão "stricto sensu". 



 

CONCLUSÃO 

A etapa de desenvolvimento alcançada atualmente, que pode ser 

caracterizada como a era da informática, apresenta avanços tecnológicos tão 

complexos e rápidos que podem elevar de vez uma nação ao topo do 

desenvolvimento e bem-estar ou condená-la definitivamente à dependência dos 

países cuja economia e tecnologia permitirão subjugá-la. 

É neste contexto mundial que o nosso país encontra-se 

presentemente e é rumo a maiores patamares de desenvolvimento que as ações 

governamentais estão dirigidas. 

Há unanimidade ao se reconhecer que a educação é o caminho 

certo para a inclusão do País no rol das nações desenvolvidas e é nesse sentido 

que o MEC vem atuando. 

Já não basta, entretanto, preparar mão-de-obra especializada no 

manejo de máquinas industriais cujo uso, dentro de pouquíssimo tempo, estará 

obsoleto, como não há mais sentido o entendimento de que alfabetizar significa o 

domínio puro e simples da técnica de ler, escrever e contar. 

O limiar do ano 2000 está a exigir mais. 

É preciso sim, alfabetizar e dominar o uso da linguagem, mas é 

também de extrema necessidade que a geração adulta do terceiro milênio esteja 

preparada e habilitada a manipular os modernos equipamentos de informática 

com os quais, obrigatoriamente se defrontará. Não dominar o uso desses 

instrumentos cada vez mais sofisticados e complexos, significará ser analfabeto. 

Antevendo o novo padrão de vida e de comportamento do futuro, a 

atual gestão do Ministério tornou mais abrangente a sua linha de atuação 

introduzindo nas escolas governamentais aparelhos que permitirão o 

conhecimento das funções e técnicas de manuseio dos modernos recursos da 



 

informática. Dessa forma, os alunos egressos do ensino fundamental das grandes 

capitais não mais estarão em desvantagem se comparados com os das escolas 

particulares. 

A preparação dos professores e gestores da educação não foi 

descuidada e por meio de televisão, os cursos à distância foram implantados, 

estando prevista a extensão progressiva desse veículo a maior número de 

usuários. 

Respeitando as peculiaridades regionais e as carências sociais 

observadas, os currículos foram redimensionados e os benefícios da distribuição 

da merenda e do material escolar foram estendidos, assim como melhorada a sua 

qualidade. 

No intuito de minimizar a burocracia antes existente e atingir mais 

rapidamente o lugar onde se inicia todo o processo de aprendizagem, 

providenciou o MEC para que os recursos chegassem diretamente à escola, o que 

beneficiou já neste ano, 107 mil escolas, permitindo-lhes melhorar suas 

instalações físicas e adquirir material adequado ao processo de ensinar/aprender. 

O livro didático chegou às escolas, pela primeira vez, antes do início 

do período letivo e as avaliações referentes ao ensino fundamental foram 

agilizadas e divulgados os resultados. 

O ensino médio e tecnológico vem desenvolvendo atividades 

voltadas para a realização de avaliações criteriosas e coerentes de forma a 

permitir que seus egressos tenham melhores condições profissionais e pessoais 

de inserção à sociedade. 

Foram, ainda, desencadeadas ações com vistas a conferir maior 

autonomia pedagógica às universidades, mecanismo que permitirá que cumpram 

com eficiência o seu destino de centros formadores de profissionais de alto nível e 

de desenvolver pesquisas que revertam em benefício da Nação. 



 

Este foi, portanto, um ano profícuo, especialmente se visto sob a 

ótica das transformações operadas e dificuldades transpostas. Há, porém, muito 

mais a realizar e caminhos, nem sempre suaves, a percorrer. 

A educação é um processo contínuo e seu percurso não deve ser 

interrompido. 

com a ajuda dos segmentos sociais, dos Estados/municípios, da 

família e das comunidades, estamos convictos de que chegaremos ao ano 2000 

devidamente habilitados para enfrentar os desafios que o milênio nos reserva. 



ANEXOS 



ANEXO   I 

Ações Programadas e Executadas - 1995 
Por Unidades do MEC 



 

I -
 A

Ç
Õ

E
S 

P
R

O
G

R
A

M
A

D
A

S
 E

 E
X

EC
U

TA
D

A
S

 n
os

 
P

rin
ci

pa
is

 P
ro

gr
am

as
 d

o 
M

E
C

 - 
19

95
 



I -
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 

 



7-
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 - 
19

95
 

 



 

I -
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 



 

L 
- A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 P

rin
ci

pa
is

 
Pr

og
ra

m
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 



I-A
Ç

Õ
ES

 P
R

O
G

R
AM

AD
AS

 E
 E

XE
C

U
TA

D
AS

no
s 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 

 



 

T-
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 - 
19

95
 



 

I -
 A

Ç
Õ

E
S

 P
R

O
G

R
A

M
A

D
A

S
 E

 E
X

E
C

U
TA

D
A

S
 n

os
 

P
rin

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
E

C
 - 

19
95

 



 

I A
Ç

Õ
ES

 P
R

O
G

R
AM

AD
AS

 E
 E

XE
C

U
TA

D
AS

 n
os

 
Pr

in
ci

pa
is

 P
ro

gr
am

as
 d

o 
M

EC
 -1

99
5 



I -
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 

 



 

1 
- A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 -1
99

5 



 

I -
 A

Ç
Õ

ES
 P

R
O

G
R

AM
AD

AS
 E

 E
XE

C
U

TA
D

AS
 n

os
 

Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 d
o 

M
EC

 - 
19

95
 



ANEXO   II 

Ações Programadas - 1996 
Por Unidades do MEC 



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC

 



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

Il-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

 
M

EC



 

I
I
-
 
AÇ
ÕE
S 
PR
OG
RA
MA
DA
S 
PA
RA
 1
99
6

ME
C



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

11
- A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
9$

M
EC



 

Il 
- A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC

 



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

I
I
-
 
AÇ
ÕE
S 
PR
OG
RA
MA
DA
S 
PA
RA
 1
99
6 

M
E
C



 

Il-
 A

Ç
Õ

E
S

 P
R

O
G

R
AM

A
D

A
S

 P
A

R
A

 1
99

6 
M

EC



 

II
- 
AÇ
ÕE
S 
PR
OG
RA
MA
DA
S 
PA
RA
 1
99
6

ME
C



 

Il-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

 
M

EC



 

Il-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

II-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

19
96

M
EC



 

I
I
-
 
AÇ
ÕE
S 
PR
OG
RA
MA
DA
S 
PA
RA
 1
99
6

ME
C



 

I
I
-
 
AÇ
ÕE
S 
PR
OG
RA
MA
DA
S 
PA
RA
 1
99
6

ME
C



 

Il-
 A

Ç
Õ

ES
   

PR
O

G
R

AM
AD

AS
 P

AR
A 

 1
99

6
M

EC



ANEXO   III 

Recursos Programados 1995/96 c Executados/95 

Por Unidades do MEC 



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- M

E
C

 



 

lib
 R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
- 1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

Ill 
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

Ill 
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- M

E
C

 



 

Ill 
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

Ill 
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- M

EC
 



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
- 1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- M

E
C

 



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

III
- R

EC
U

R
SO

S 
PR

O
G

R
AM

AD
O

S 
-1

99
5/

96
 e

 E
X

E
C

U
TA

D
O

S
/9

5 
- 

M
E

C



 

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TRABALHO 

COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS - Imara 
Cilú Puglia Coordenadora de Planejamento 
Estratégico 

EQUIPE TÉCNICA: 
- Célia Maria de Oliveira 

Chefe da Divisão de Programação 

- Doralice Oliveira Sampaio 
Chefe da Divisão de Acompanhamento 

- Mauro Alves Ramos 
Técnico 

EQUIPE DE DIGITAÇÃO 
- Núcia Ferreira da Silva 
- Willian Ferreira Magalhães 
- Carlos Humberto de Oliveira 



 

DOCUMENTOS UTILIZADOS: 

- Planejamento Estratégico do MEC - 95/98 
- Plano Plurianual - 96/99 
- Orçamento da União/95 
- Projeto de Lei - Orçamento/96 
- Quadro de Detalhamento da Despesa/95 
- Créditos Suplementares Concedidos e Cancelamentos Autorizados 


